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R. E L 	 ..f. O. R 	 Q.

E%f:J do Sr. Delegado da Receita Federal, que indeferiu a impugnação ao

lançamento apresentada pela Recorrente, fls. 01, onde é contestado o 	 í

impostos de renda na fonte ., relativo ao ano de 1991, por- ela apuredo

na respectiva deulm....a,....:: de rendimentos e constante da Not.ifivação de

Lançamento Cr Recibo de' Ent:'ega) de fis.

Na. petição apresentada, com fundamente no incso 1. ki do

arl-igo 5 da Constituição Federal, combinado com os artigos 9 e 15 do

Derreto nr. 70.235/72 e artigo 147 do Código Tributário Nacional, a	 J
Recorrente, não efetuou distribuição dr lucro aos seus. sócios,

Disse que por.. imposição da 1..e.i. 7.71318S, determinada no

artigo 35, a exação devia ser rrcolhida sobre o lucro liquido, de rt,...,s-
ponsahilidade dos EóCi05 !, MESMD que não distribuido qualquer.. lucro.

r
)

A lego	 qu	 ue ianda que devid o qualquer.. va lor , imposS,Ivel

a sua conversão em OFIR, já que a lei que a criarã -- S."383/91, st pu.....

blicada horãs antes do final do ano dr 1991.

Passou a demonstrar . , do seu ponto de vista, do CabImen-

Afirmou que a Recorernte, ao entregar . a Declaração do

'511
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nais e legais,

Alegou que a pessoa jurídica Linha personalidade 1Nr1

dica distintas da de seus SóC1.05;', gno o fato gerador do imposlo de

renda só ocorria quando acontocido o determinado no artigo 43 do
RIR/09 que só podia SPY exigido imposto se acontecida uma efetiva

distribuição de rendas, o que não acontecida uma efetiva disUribui.ção

de rendas, D que M50 ac,onte qrr-a no caso que se devido fosse gua

valor	 não poderia estar suiwito a indexação, iLa duo em 31/1.2/91

nhum Indice existia, Eob pena de violação aos principios do

adquirido, da estrita legalidade, da irretroatividade e anterioridado.

Argumeniou ainda que com a sistemática da loi 8383/91,

pretendeu crccc transformar o valor nominal da moeda em obridacão

polo valor da aquisição da moeda:,

ludo porquo o Diário Oficial da União, efotivamonte nãu

Li, nha cÁrLuladu nu dia 41/12/91..
-

A decsão Yec=1-1-1da, come: já d.11.m., entendeu que as au-
toridades e 6rgãos administrativos não tem ci? c  aorafia

argulOws pertinentes à ilegalidado w/ou constitucionalidade dos atos

editados pelos Poderes legislativo 2 Executivo, Determinou o prosse

guimenio da cobrança,

Recurso voluntário, no prazo legal, reclamou polo ca.

dcclai. ação do 1RPJ, notificação de lançamento, a parLir da qual passa

a ser exigível	 trilmvtu declarado, podendo ser impugnada a exigOncie

-	 (4..4à •



44W •
MINISTÉRIO DA FAZENDA

VÃ-flP:':,	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO KIR 1 1	 )0 1 „ 8 3 6 / 92 92

C1R DM( NP. „	 1 O

(1))

E o r	 a t, (.3r' i o



.	 4

' • ' '' /W	
4

- r...U,',

4	
g76"1/	 MINISTÉRIO DA FAZENDA PROCESSO N 2 : 11030-001.836/92-92	 5
~.

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES ACÓRDÃO N 2 : 101-86.488

Voto

O tema em anãlise tem se repetido com frequência neste

Conselho de Contribuintes, especialmente defendidos por

empresas que se encontram estabelecidas no Sul do país.

Todos eles trazem ínsitos dois temas que merecem

consideraçoes, para a. justificativa. de meu voto a. final

deduzido.

De um lado se apresenta. aquele que, partindo do fato de ser o

imposto de •renda um um imposto sujeito ao regime de lançamento

por declaração, nos termos do disposto no artigo 149 do GTN,

entende que com 'a entrega. da declaração do imposto sobre a.

renda, contra o recebimento da notificação, lançado estaria,

só passível de 'ser alterado, nos termos do disposto no	 artigo

145, I, do mesmo GTN, isto é, 	 no caso específico, já que

entendido ilegítimo, por impugnação do sujeito passivo,

.	 . Ou seja, inicialmente declarado o imposto, pelo sujeito

. passivo,	 em ato	 imediato à entrega da declaração de.

rendimentos, este mesmo estaria autorizado a impugná-lo,	 isto

porque ja. objeto de lançamento por declaração,

De outro lado se apresenta. aquele, igualmente muito em

colocado, no sentido de que o imposto sobre a renda (e os

demais impostos incidentes), por força da entrega da declaração

de rendimentos, após o advento do DL. 1967/82, se classifica.

não mais como um impOsto por . declaração, mas sim por

homologação.

Isto porque a. partir do referido DL.,, o prazo de w3	

:)

.gament( r)
imposto sobre a renda se faz de forma desvinculada da entrega.

da deciaraçOã de rendimentos, ou seja, sem o exame prévio Jos./
fatos pela autoridade administrativa.

É indicado, pelos que entendem assim, como prova da

afirmação, o artigo 16 do citado diploma, que estabelece	 ,..	 .
nos prazos fixados neste Decreto-lei, apresentada ou não a

declaração ....de ...rendimentos, 	 sujeitará	 o	 contribuinte	 à.	 ,
...

•	 multa...".	 ....°

,
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Para o deslinde da questão há que se concluir por uma ou

outra tese, com consequências totalmente diversas.

Se entendido que a incidência do Imposto de Renda ou da

Contribuição Social depende da entrega. da declaração de

rendimentos, estar-se-á frente a um imposto lançado por

declaração, se não, a. um imposto lançado por homologação.

No primeiro estaria correta a entrega da declaração com (Si

inclusão do imposto devido e imediata impugnação, no segundo

impossível por não existir ainda lançamento.

As questões como postas merecem meditação, uma porque

ambas muito bem defendidas, outra porque a classificação de

lançamento, segundo o Código Tributário se apresenta de forma.

	

clara, além de já ter sido objeto de debates pela melhor	 .
doutrina e jurisprudência.

A questão a enfrentar é ardua. •

Segundo o Código Tributário Nacional, três seriam as

, Modalidades de lançamentos reconhecidos por ele, a saber

a) por declaração (art,147);

b) de ofício (art.149);

el por homologação Çart.1.50).

As particularidades de cada um estaria no fato de que no

primeiro o contribuinte presta as informaçaes (deveres

acessórios) e a Autoridade Administrativa o executa; o segundo

se caracterizaria pelo fato de decorrer de lei especifica ou

resultar de revisão pelas'razões esposadas nos diversos incisos

do artigo; e o terceiro em razão de estabelecer a legislação

ordinária que o valor devido seja pago sem qualquer

manifestação prévia do Fisco.

Esta classificação foi assim referida na obra. do Prot

Alberto Xavier, ao registrar

" Entre nós generalizou-se uma. classificação

que	 atende ao	 grau	 de colaboração do

contribuinte no procedimento administrativo do	 ....... -.i.,
lançamento. Nuns casos, o Fisco toma ele .--- - 	 r, 
próprio a. iniciativa da prática do lançamento,	 1i 1 ,



'!,A4
4M,"145 	 MINISTÉRIO DA FAZENDA PROCESSO N2: 11030-001.836/92-92	 7

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES ACÓRDÃO N2: 101-86.488

quer por	 razoes atinentes à natureza do

tributo, quer por incumprimento, pelo

contribuinte, dos seus deveres de cooperação: é

o lançamento direto ou ex officio. Houiros

casos	 si tua.:10S	 no polo oposto	 e o

contribuinte que toma a iniciativa do

procedimento, apresentando a sua declaração de

imposto e colaborando ativamente, como parte,

no seu desenrolar„ é o lançamento misto ou por

declaração. Enfim, em certas hipóteses, o Fisco

só atua eventualmente, a título de controle "a

posteriori",	 cabendo	 ao	 contribuinte	 a

pr inCip a 1 1:17.1.refa de (.• alc.iirl F' O imposto devido.,

realizar O seu pagament0	 sujeito. C;()U10

disse,	 a	 eventual	 "homologação"	 da

autoridades é o lançamento por homologação."

(Do lançamento no Direito Tributário Brasileiro

- pág. 62	 ER( 1977)

Antes, na mesma obra, consignara o referido autor a !':11M

conceituação jurídica de lançamento, assim estabelendo

	

,	 .

" Para nós o lançamento pode singelamenle

definir-se como o ato administrativo e

aplicação da norma tributária material.

Poucas palavras bastarão para justificar a

definição proposta. A referência ao ato

administrativo visa a esclarecer que o
lançamento é um ato jurídico, que não um

procedimento ou uma pluralidade de operaOes

lógicas. Não se inclui, porém, a menção ao

procedimento administrativo que o antecede e

prepara, posto não ser de verificação

necessária, não pertencendo assim à essência do

instituto.	 A	 qualificação	 do	 ato como	 -
rt41administrativo visa também a enquadrá-lo numa 42,

le
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categoria bem definida, impedindo a

caracterização como lançamento de atos dos

particularres (como sucede no chamado auto

lançamento)	 e	 de	 atos	 de	 autoridades

judiciais." (ob. cit. pág. 58)

Neste diapasão é citada a posição do Prof . , Paulo de Barros

Carvalho, que estabelece:

" Níveo está que as modalidades do lançamento,

estipuladas no Cádigo Tributário Nacional, são,

antes de tudo modalidades de procedimento, e,

vimos de ver, o procedimento não é da essencia

do ato jurídico adiminrstrativo do lançamento

". (ob, cit. pág. 63)

, Por outro lado, consta do CTN ainda, em seu artigo 11Y, que o

lançamento compete privativamente à autoridade administrativa,

afastando assim o lançamento realizado pelo contribuinte, Este,

quando muito então, cumpre normas de procedimento - deveres

,3cessor ios , jamais pratica o ato de lanç:amento.

Assim colocado o tema segundo uma par te da ,:louti i na, que /

entendo científica, resta indagar qual é a situação concreta ,:o

regime tributário no Brasil nos dias atuais, em face do ( .e

dispõe o CTN, que data de 1966:

Estaria ele em perfeita sintOnía com os critérios de apura,.ão

do imposto hoje praticado?

Outrora se apresentavam bem definidas as diversas asparia

tributárias, de forma a não deixar duvidas a qual modalidade de

lançamento se ajustavam: os tributos indiretos ficavam

subordidos ao lançamento por homologação (IPI/ICM); os diretos

à declaração (IR); alem dos de ofício (IPWREVISA0).

O passar do tempo, a necessidade de fazer caixa dos governos

em suas diversas escalas, mais	 a	 inflação e ainda o maior	 .
VI-

' controle exercido pelo Fisco (informatização), alterou o

li
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quadro, permanecendo sem alteração as modalidades de lançamento

seg undo o CTN.

O que se vê nos dias atuais é que em qualquer dos casos antes	 .
enfocados,	 inexistente a	 forma pura de procedimento, pois

,
. tanto nos tributos indiretos como nos diretos, ora os

contribuintes são obrigados, _ antes dos pagamentos, a

apresentar as chamadas GJAS (guia de informação e apuração) ou

equivalente , embora sujeitos à homologação posterior, Outras

vezes, mesmo iniciados os pagamentos, caso dos duodécimos ou

antecipações, com entrega posterior e a seguir de uma..

declaração . de rendimentos, recebida pelo sistema bancário (p(:r

delegação) e encaminhada para a administração pública, sujeita.

ao devido processamento. .

Se analisadas . com rigor as modalidades de lançamento

estabelecidas pelo CTN, há de se concluir estarem elas em

completo desajuste com tudo o que se apresenta. nesta

, oportunidade, pois a forma pura idealizada pelo legislador não

mais existe.

Em verdade nenhum dos tributos hoje conhecidos se subsumiría

exatamente aos preceitos normativos, Há de se concluir en 	 /t

que • o que existe hoje é um lançamento misto, resultado de
,

procedimentos próprios dos lançamentos por homologação e

declaração, ora com prevalecimento de um critério, ora de

outro,

A questão é do interPrete, na medida em que vidente uma.

legislação e alterados os fatos antes por ela. enfocados. Há que

se fazer a. adaptação necessária, sem ferir,os prinCipios

Com base nesta proposição, entendendo que lançamento é ato de

autoridade, de aplicação da norma tributária ao caso concreto,

tenho por concluir que a apresentação dos informes --

movimentos de compras, de vendas, de créditos e débitos, com a

apuração do devido antes do pagamento -, são meros

procedimentos que não têm o condão de alterar a. classificação

do lançamento, a. ser ou não realizado no prazo de decadência.	 .

!..' estabelecido para o exercicío de._ ação do sujeito ativo
,

decorrente de seu poder de império,

;	 ''
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Por outro lado, como conciliar a. questão do imposto de

renda ou outro tributo que com ele ó apurado , se hoje não mais

se entrega uma declaração e se aguarda uma notificação pata o

pagamento?

Como conciliar o CIN com as hipóteses em que o imposto

depende de um procedimento complexo e pormenorizado, como

ocorre com a. declaração de rendimentos, onde acontecem

pagamentos (duodécimos e antecipações), as vezes sem mesmo a.

Ocorrência do fato gerador ( casos de prejuízos )? Estaria ele

enquadrado na figura do artigo 150 do referido estatuto,

especialmente após o advento do DL.. 1967/82, como estabelecido

na tese já. enfocada?

Não reclamaria o tema. HM novo enfoque, segundo o estabelecido

no artigo 146 da atuai Constituição Federal?

Por ora, pedindo vénia aos Ilustres pares que concludm de

forma diversa, pelo menos segundo o acontecido antes da. da Lei

8.541/92, permaneço no entendimento de que os impostos sujeitos

á declaração de rendimentos, inobstante os pagamentos

antecipados, por vezes sequer devidos por ausência de fato

gerador- - prejuizo -, nao se ajustam á previsao do artigo 150

do CíN, vez que os pagamentos devem ser considerados

adiantam(ntos,	 condicionados a. um imediato controle da .	 ..
administração. Ou seja, ocorre o "pagamento" que não dispensa a

declaração de rendimentos para o fim específico, inobstante a

redação do artigo 16 do Dl. 1967/82, que registra . ..,

apresentada ou não a. declaração de rendimentos ..." a. " falta

ou insuficiência do pagamento sujeitará. o contribuinte.,." aOS

encargos	 definidos.	 Isto	 porque	 a	 norma	 cuida.	 do

, descumprimento do mandamento, nada mais.

-Tanto é verdadeiro o que se afirma, que é • o próprio DL.

1967/82 que estabelece, conforme nota encontrada. no RIP de

Alberto Tebechrani e outros (1992), ao artigo 616, que

	

" RETIFICAÇA0 DA DECLARAÇA0 PELA AUTORIDADE	 ,.,
•

.	 4=ADMINISTRATIVA -. A autoridade administrativa • -,
poderá autorizar a. retificação da declaração de

	

.	 '	 I
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rendimentos, quando comprovado erro nela

contido, desde que sem interrupção do pagamento

do saldo do imposto e antes de iniciado o

processo de lançamento ex officio" (Dl.
1967/82, arts, 21e 26 e Dl. L968/82, ali:s. 6, e
L6)

Portanto, inobstante o "pagamento" (que poderá ser parcial ou

não do crédito tributário), muitas vezes sequer devido, o que

importa para a autoridade administrativa é a declaração, porque

a falta de entrega na forma e prazos convencionados resultará

no lançamento de ofício ” é declaração de rendimentos para o
imposto de renda e aqueles que se sujeitem a ela, é fundamento

de validade, ainda que posterior ao início de pagamento do
"tributo.

Nos casos dos	 tributos sujeitos ao	 lançamento por

homologação, qualquer declaração constitui mero cumprimento de

dever, ,:-/ ccr!ss O r- j o ,, do (1 H a 1 	 .1. flek-n)e ride O et édi t:C! I- t ib i lt ,'' t i 0 Pa'::,1 0 =

nascido com o fato gerador.	 -

Este e, no caso em exame, quanto a mate ria preliminar, hiie
o entendimento a meu ver possível, diante da impossibilidad_ de

uma real classificação das modalidades de lançamento a partir

do grau de colaboração do contribuinte,

Diante do que se encontra nos autos, isto e, declaraçáo de
rendimentos apresentada por um contribuinte, sujeltanderse à

legislação	 ordinária	 vigente,	 para	 posterior e imediada

,

impugnação, por não concordar com a incidência declarada, sob o

pretexto de que ocorrido o lançamento só isso lhe seria

p os sível„ co amparo do estabelecido no no artigo 145„ I„ de:,

eltq , conclui-mos q ue tal só seria admissivel se a noti. 1 icação

tivesse alterado a declaração feita pelo próprio sujeito

passivo, pois, sem litígio, impossível a impugnação,

Se foi o sujeito passivo que se declarou devedor de uma certa
,

, quantía de imposto, em UF1R, 51N ou mesmo CRUZEIROS, decorrente
I 'Pfr1

do cumprimento de seus deveres acessorlos, enquanto de acordo i 4Á
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com ela (declaração) a administração, porque nos termos da.

leg islação que julga em vigor, vedada é a impugnação,

A	 fase litigiosa só poderia acontecer se revisto o

lançamento, por parte do Fisco, nos termos do ar t. 149 do mesmo

. CTN,

O contribuinte se apresenta perante o lançamento de duas

formas, a meu ver; no lançamento por declaração, de acordo com

ele se sintonizado com o resultado dos deveres acessórios

consubstanciados na declaração de rendimentos apresentada; em

desacordo com ele, se fruto de alteração de ofício pelo Fisco.

Esta é a. notificação que autoriza. a. impugnação, não aquela.

A impugnação referida exige noti-ficação por lançamento

decorrente de infração á legislação segundo o entendimento da.

autoridade administrativa, nunca por estar . esta autoridade de
,.

acordo com a mesma, ainda. que essa possa ser alterada pelo

poder judiciário ou legislação posterior.

, A impugnação administrativa.. do crédito tributário reclama..

exigência de credito tributário em desacordo com a lei segundo

a própria administração, embora não sej(3. vedado ao contribuinte

ou sujeito passivo, recorrer ao Poder 3udiciário para ali eu ii e

exi gência, pela forma. própria.	 -'-- •

, O contribuinte pode pagar e pedir restituição, pode decla.(ar

e pedir retificação imediata de sua declaração, como inclus ve

estabelecido no DL. 1967/82, art.21, nunca declarar e impugnar

administrativamente, no Sentido do estabelecido no Decreto

70.235/72.

A notificação referida no artigo 9. do apontado decreto, há

de se entender como aquela que se apresenta em desacordo com os
,dados constantes da declaração de rendimentos apresentada pelo

sujeito passivo, pois se não o for, ausente o litígio capaz da

autorizar a impugnação administrativa.

Se apresentou o contribuinte a sua declaração de rendimentos

de acordo com a legislação vigente, com a. qual a autoridade 	 .
,

administrativa estava em perfeita sintônia, como justificar a 	 .,
....-. instauração de _um processo litigioso administrativo? Chega. a

ser incoerente. 

(64

.	 ,„
ri
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O que está a dizer o Cr .li então, é que o exame da legalidade

do lançament O admite impugnação „ só que est a deve sei a( :: eita

S e g ti n do a legisl a.00 ordinária, que no meu entender veda 	 .

impugnação administrativa quando o declarado pelo contribuinte

está em perfeita sintonia com o reclamado pela autoridade

lançadora

Restaria então recurso ao Poder judiciário, para o controle

da legalidade das leis, o li e ri 11: ;,i, O O recurso a.dminis t: I- 'ai: iVe de

pedido de retificação da declaração apresentada,

Por isso, tendo a Recorrente apresentado declaração de

rendimentos e a seguir Mostrada- se e M desacordo ( : C:i ill os .:.-1 adOS

por ela mesmo fornecjdos, voto no sentido de se tomar a sua

i rn r: inflação como pedido de retifjcação de cii;:,.(: 1 Ei r ação corri

retor no dos autos co illigadm singular, para o r. i e "V ido O >,: a me e

decisão, razão pela qual deixo de enfrentar os temas de mCrito
da questo como colocada. 	 --- -.....-

,
t o me _veto

..,,(7,

-

CELS/0//' VES r ITOSA - Relator

''JI
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